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anos que se seguirem & abertura do primeiro, ao abrigo
das disposi¢des deste decreto-lei. '

Art. 20.° Aos radiotelegrafistas que & data da publi-
cacio deste decreto-lei satisfacam as condigdes 2.2 o 3.°
da alinea c) do seu artigo 10.° serd autorizada a ma-
tricula no curso complementar durante os cinco anos
que se seguirem & abertura do primeiro, ao abrigo das
disposi¢des deste decreto-lei, desde que satisfagam a um
exame de admissdo, cujo programa, a publicar oportu-
namente, deverd incluir uma parte de cultura geral e
outra de ordem téenica.

§ tnico. Serdio dispensados da prova de cultura geral
do exame de admissdo, nos termos deste artigo, os ra-
diotelegrafistas de 2.2 classe que apresentem documentos
comprovativos de aprovacio no 6.° ano dos liceus ou no
1.° ano dos Institutos Industrial ou Comercial.

Art. 21.° O curso complementar para oficial maqui-
nista de 1.* classe, a que se refere a alfnea b) do ar-
tigo 4.°, funcionara a partir do ano lectivo de 1946-1947,
inclusive.

Art. 22.° Os cursos de radiotelegrafia, a que se refere
o artigo 5.°, funcionario a partir do ano lectivo de
1947-1948, inclusive.

Art. 23.° Em Oatubro préximo haverd uma Gltima
época de exames nos termos da portaria n.® 10:652, de
4 de Agosto de 1943, alterada pela portaria n.° 10:513,
de 14 de Outubro do mesmo ano, depois do que se de-
vem considerar revogadas essas portarias.

Art. 24.° Esto decreto-lei revoga e substitni o decreto-
-lei n.° 32:154, de 20 de Julho de 1942.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Republica, 19 de Setembro de
1946. — Anténto Oscar DE Fracoso Carmona — An-
ténio de Olwerra Salazar — Jailio Carlos Alves Dias
DBotelho Moniz — Manuel Gongalves Cavaleiro de Fer-
rewra — Jodo Pinto da Costa Leite — Fernando dos
Santos Costa — Américo Deus Rodrigues Thomaz —
Augusto Cancella de Abreuw — Marcello José das Neves
Alves Caetano — José Caeiro da Matta — Clotdrio Tauz
Suprco Ribeiro Pinto.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direc¢d@o Geral dos Negocios Politicos
e da Administracédo Interna

Aviso

Por ordem superior se faz piiblico que em 30 de Abril
de 1946 foi assinado em Lisboa, entre o Governo Por-
tuguds e o Governo Provisério da Repiblica Francesa,
um Acordo sobre transportes aéreos, que, mnos termos do
seu artigo x1, entrou imediatamente em vigor e cujos
textos portugués e francés sio os seguintes:

Acordo sobre transportes aéreos entre Portugal e a Franga

O Governo Portugués e o Governo Provisério da Re-
piblica Francesa, considerando:

Que as possibilidades da aviagio comercial como meio
de transporte aumentaram consideravelmente;

Que é conveniente organizar por forma segura e or-
denada os servigos aéreos internacionais regulares e
prosseguir, o mais amplamente possivel, no desenvolvi-
mento da cooperagio internacional relativa aqueles ser-
Vigos ;

Que os acordos em matéria de exploragio de servigos
aéreos regulares concluidos anteriormente entre os dois
Governos devem ser substituidos por um acordo mais

geral adoptado as novas condiges dos transportes aé-
reos:

Designaram para este efeito representantes, os quais,
devidamente autorizados, acordam nas disposi¢des se-
guintes:

ARTIGO T

As Partes Contratantes reconhecem-se reciprocamente
os direitos especificados no anexo junto para estabelecer
0s servigos internacionais designados no mesmo anexo.
Tais servigos podem ser inaugurados imediatamente ou
em data ulterior, & escolha da Parte Contratante & qual
aqueles direitos sfio reconhecidos.

\

ARTIGO II

a) Pode iniciar-se a exploragio de qualquer dos ser-
vigos aéreos mencionados no anexo logo que a Parte
Contratante & qual foram conferidos os direitos especi-
ficados no referido anexo designar a empresa ou empre-
sas de transporte aéreo a que ficam afectadas as respec-
tivas rotas.

b) Antes de serem autorizadas a comegar os servigos
previstos neste Acordo, a empresa ou empresas assim
designadas por uma das Partes Contratantes podem ser
obrigadas a prestar is autoridades aeronsuticas compe-
tentes cla outra Parte Contratante, nos termos das leis
e regulamentos em vigor mo territério desta, as justifi-
cagles respeitantes tanto & sua idoneidade como 3 sua
exploragio comercial.

ARTIGO III

@) Qualquer das Partes Contratantes acorda em que
os encargos impostos pela utilizagGo dos aeroportos e
outras facilidades & empresa ou empresas da outra
Parte Contratante nfio serfio superiores aos pagos pela
utilizagio dos mesmos aeroportos e facilidades pelas
préprias aeronaves nacionais empregadas em servigos
internacionais similares.

b) O combustivel, éleos lubrificantes e pegas sobres-
selentes, metidos ou recebidos a bordo da aeronave mno
territério de uma Parte Contratante por uma empresa
de transportes aéreos (ou por conta desta) designada
pela outra Parte Contratante e exclusivamente desti-
nados a ser utilizados pelas aeronaves desta empresa,
gozardo do tratamento dado 4 bandeira nacional ou 2a
nagdo mais favorecida no que respeita a direitos adua-
neiros, despesas de inspecgiio ou outros direitos e en-
cargos nacionais.

¢) As aeronaves utilizadas pela empresa ou empresas
designadas por uma das Partes Contratantes nas linhas
aéreas que sdo objecto do presente Acordo, assim como
os combustiveis, os dleos lubrificantes, as pegas sobres-
selentes, o equipamento normal e as provisdes de bordo
trazidas a bordo das mesmas aeronaves, serfio, desde a
entrada até & saida do territério da outra Parte Con-
tratante, isentos de direitos aduaneiros, despesas de ins-
pecgiio e outros direitos ou encargos similares, mesmo
que tais provisGes sejam usadas ou consumidas por
aquelas aeronaves mos voos sobre este territério.

ARTIGO IV

Os certificados de navigabilidade, os diplomas ou
cartas de aptidfio e as licengas jpassadas ou validadas
por uma das Partes Contratantes serfio reconhecidos
pela outra na exploragdio das rotas e servigos descritos
no anexo. Cada uma das Partes Contratantes reserva-se,
porém, o direito de ndio reconhecer para o sobrevoo do
seu préprio territério os diplomas ou cartas de aptidio
e as licengas passados aos seus nacionais por outro Es-

. tado. -

ARTIGO V

a) As leis e regulamentos de uma Parte Contratante
relativos & entrada ou saida do seu territério de aero-
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naves empregadas na navegagdo aérea internacional ou
relativos & exploragfio e & navegagio das ditas aeronaves
dentro dos limites do mesmo territério serfo aplicados
ds aeronaves da empresa ou empresas da outra Parte
Contratante.

b) Os passageiros, a tripulagio e os expedidores de
mercadorias terio de submeter-se, quer pessoalmente,
quer por representantes seus, as leis e regulamentos em
vigor no territério de cada Parte Contratante relativos
A entrada, permanéncia e saida de passageiros, tripu-
lagGes-e mercadorias, assim como aos que se aplicam as
formalidades de entrada, saida, imigragfio, passapor-
tes, alfdndega e quarentena.

ARTIGO [VI

Cada uma das Partes Contratantes reserva-se o di-
reito de recusar ou retirar uma autorizag¢fio de explora-
¢do dada a uma empresa designada pela outra Parte
Contratante quando nfo tiver a prova de que a proprie-
dade substancial e a fiscaliza¢fio efectiva desta empresa
pertencem a nacionais de uma ou outra das Partes Con-
tratantes, ou no caso de falta de cumprimento das leis
e regulamentos previstos no artigo anterior ou das obri-
gagGes resultantes do presente Acordo.

ARTIGO VII

Para aplicacio do presente Acordo e do seu anexo,
entender-se-a por «territério» a terra e dguas territo-
riais adjacentes sobre as quais uma ou outra das Partes
Contratantes exerce a sua soberania, a sua suserania, o
seu protectorado, um mandato ou uma tutela.

ARTIGO VIII

a) As Partes Contratantes acordam em submeter &
arbitragem qualquer questfo relativa & interpretag@o e
aplicagio do presente Acordo e seu anexo que nfo seja
resolvida por megociagdes directas.

h) Tal quest3o deverd ser submetida ao Conselho da
Urganizagio Internacional de Aviagdo Civil, criada
pela Convengiio da Aviagdo Civil Internacional, assi-
nada em Chicago em 7 de Dezembro de 1944, ou, se a
dita Convengdio nfo estiver ainda em vigor para qual-
quer das Partes Contratantes, ao Conselho Provisério,
criado pelo Acordo Provisério sobre Aviago Civil In-
ternacional, assinado em Chicago na mesma data.

¢) Contudo, as Partes Contratantes podem, de co-
mum acordo, resolver a questio, submetendo-a quer a
um tribunal arbitral, quer a outra entidade ou orga-
nismo por elas designado.

d) As Partes Contratantes obrigam-se a conformar-se
com a decisdo proferida.

ARTIGO IX

O presente Acordo substitui quaisquer arranjos fran-
co-portugueses anteriores relativos a tramsporte aéreo,
em especial os concluidos pelos Governos dos dois pai-
ses por troca de notas de 16 de Outubro e 10 de Novem-
bro de 1934 e de 12-¢ 17 de Novembro de 1936.

ARTIGO X

Este Acordo e todos os contratos com ele relacionados
serdo registados na Organizagiio Proviséria da Aviagio
Civil Internacional, criada pelo Acorde Provisério de
Aviagho Civil Internacional, assinado em Chicago em

7 de Dezembro de 1944.

ARTIGO XI
a) Este Acordo entrard em vigor no dia da assina-
tura.

b) As autoridades aeronduticas competentes das duas
Partes Contratantes, num espirito de estreita colabo-

ragio, consultar-secio de quando em quando a fim de
se assegurarem de que os principios definidos no Acordo
e o seu anexo estio sendo aplicados e que a sua exe-
cuglio é satisfatéria.

c¢) Se as duas Partes Contratantes ratificarem uma
Convencdo aérea multilateral ou a ela aderirem, o pre-
sente Acordo ou o seu anexo deverfo ser alterados de
modo a conformarem-se com as disposigGes dessa Con-
vengio logo que ela entre em vigor para as duas Partes
Contratantes.

d) No caso de qualquer das Partes Contratantes de-
sejar modificar os termos do anexo a este Acordo assim
o propord 3 outra Parte, ¢ as autoridades aeronduticas
de ambas iniciarfio negociagGes dentro de sessenta dias,
a contar da data proposta. Qualquer modificagiio do
anexo assente enfre aquelas autoridades entrarad em vi-
gor depois de confirmada por troca de motas diplomd-
ticas. '

e) Qualquer das Partes Contratantes pode a todo o
tempo notificar a outra do seu desejo de rescindir este
Acordo. A notificagiio serd simultineamente comuni-
cada & Organizagiio Proviséria da Aviago Civil Inter-
nacional ou ao organismo que lhe suceder. Feita a mno-
tificagio, este Acordo deixard de vigorar doze meses
depois da data da recepgio dela pela outra Parte Con-
tratante, salvo se for retirada por acordo antes de ex-
pirar aquele prazo. Se ndo for acusada a recepgiio da
notificagdo pela Parte Contratante a quem foi dirigida,
entender-se-4 recebida catorze dias depois de o ter sido
pela Organizagfio Proviséria da Aviagdio (Civil Interna-
cional ou pelo organismo que lhe suceder.

Feito em Lisboa, aos trinta dias do més de Abril de
mil novecentos e quarenta e seis, em duplicado, em por-
tugués e francés, tendo ambos os textos igual valor.

Pelo Governo de Portugal, Salazar.
Pelo Governo de Franga, 7. du Sault.

ANEXO
I

O Governo Portugués concede ao Governo da Repi-
bli¢a Francesa o direito de assegurar, por intermédio de
uma ou varias empresas francesas de transporte aéreo
designadas por este ultimo Governo, servigos aéreos nas
linhas (mencionadas no quadro 1 anexo) que atravessam
ou servem os territérios portugueses. '

II

O ‘Governo da Repiblica Francesa concede ao Go-
verno Portugués o direito de assegurar, por intermédio
de uma ou véirias empresas portuguesas de transporte
aéreo designadas por este ultimo Governo, servigos
aéreos mas linhas (mencionadas no quadro 1r anexo)
que atravessam ou servem territério francés.

II1

a) A empresa ou empresas de transportes aéreos de-
signadas por cada uma das Partes Contratantes nas
condi¢Bes fixadas no Acordo gozardo, no territério da
outra Parte Contratante, do direito de transito e do
direito de aterragem, para fins nfo comerciais, nas rotas
e nos pontos enumerados na parte A do quadro 1 e do
quadro II.

b) Com o fim de assegurar uma cooperagio mais es-
treita entre as Partes Contratantes, satisfazer as neces-
sidades do piblico em matéria de transporte aéreo e de
explorar os servigos previstos por forma econémica e
ordenada, a empresa ou empresas designadas por cada
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uma das Partes Contratantes poderdo, nas votas e nos
pontos enumerados nas partes B ¢ ¢ do quadro 1 e do
quadro 11, beneficiar, além dos direitos concedidos
pela alinea a) desta secgdo, da faculdade de embarcar
e desembarcar trafego internacional — passageiros, cor-
reio e carga — em todos os aeroportos afectos a trafego
internacional, nas seguintes condigdes:

As autoridades aeronduticas competentes de cada uma
das Partes Contratantes consultar-se-do de quando em
quando, ou a pedido de uma delas, para determinar a
proporgio em que aqueles servigos podem explorar o
trafego internacional respectivo.

Esta propor¢@io serd avaliada e ajustada em fungdo
da procura de trdfego nos pontos considerados, e tidos
em devida conta os servigos aéreos explorados por cada
Parte Contratante na rota em questdo ou em rotas pa-
ralelas.

A capacidade total oferecida pelos referidos servigos
deversd ser determinada pelas autoridades aeroniuticas
de ambos os paises, por ocasifio daquelas consultas e
pela forma prevista na secgio 1v seguinte.

IV

As Partes Contratantes concordam em:

a) Que as capacidades de transporte oferecidas pelas
empresas dos dois pafses deverfio ser adaptadas & pro-
cura do trifego;

b) Que as empresas dos dois paises deverfio tomar em
consideragfo, nos percursos comuns, os seus interesses
mutuos, a fim de nio afectar indevidamente os seus res-
pectivos servigos;

¢) Que os servigos previstos nos quadros juntos terfio
por objecto essencial oferecer uma capacidade corres-
pondente & procura de trifego emtre o pais a que per-
tence a empresa e o pais a que se destina o trafego;

d) Que o direito de embarcar e desembarcar, nos
pontos e rotas especificados, trifego internacional com
destino a ou proveniente de terceiros paises serd exer-
cido em conformidade com os principios gerais do de-
senvolvimento do transporte aéreo aceites pelos dois

Governos e de modo que a capacidade seja adaptada: -

1. A procura de trafego entre o pais de origem e os
paises de destino; _

2. As exigéncias de uma exploragio econémica dos
servigos considerados;

3. A procura de trafego existente nas regides atra-
vessadas, tidos em conta os servigos locais e regionais.

v

As tarifas serfio fixadas a taxas razoiveis, tendo em
conta particularmente a economia da exploragfo, um
lucro normal e as caracteristicas apresentadas por cada
servigo, tais como velocidade e conforto.

As recomendacdes da Associagio Internacional de
Transportes Aéreos serfio tomadas em consideragdo para
a fixagho destas tarifas.

Na falta de recomendagdes da referida Associago,
as empresas portuguesas e francesas entender-se-3o sobre
as tarifas para passageiros e carga a aplicar nos trogos
comuns das suas linhas, apds consulta, se for caso disso,
is empresas de tranporte aéreo de terceiro pais que ex-
plorem os mesmos percursos, no todo ou em parte.

Estes acordos serfo submetidos & aprovagdo das au-
toridades aeronduticas competentes de ambos os paises.

No caso de as empresas nio poderem chegar a acordo
sobre as tarifas a fixar, as autoridades aeroniuticas
competentes dos dois paises esforgar-se-do por chegar a
solugfo satisfatoria. .

Em iltimo caso, recorrer-se-4 & arbitragem prevista
pelo artigo viir do Acordo.

Adenda relativa as linhas que ligam a Franga metropoli-
tana e a A.frica do Norte com Portugal e as linhas co-
loniais regionais que_interessam aos dois paises.

a) As autoridades aeronguticas competentes dos dois
paises entender-se-8o sobre a capacidade de transporte
que deverd de inicio ser utilizada, por um lado, nas
linhas que ligam a Franga metropolitana e a Africa do
Norte com Portugal e, por outro, nas linhas coloniais
regionais que constituem o quadro 1, parégrafo C), e o
quadro 11), pardgrafo C).

Esta capacidade sers de quando em quando ajustada
& procura do trifego, por entendimento directo entre
ay empresas interessadas.

Aquelas empresas poderio igualmente proceder a
ajustamentos, de duragio limitada, das referidas capa-
cidades, para ter em conta asnecessidades imprevistas ou
a_procura excepcional de trifego. Comunicario tais
ajustamentos imediatamente &s autoridades aeronguti-
cas competentes dos seus respectivos paises, que podero
consultar-se, se o julgarem conveniente.

b) Esta capacidade sers dividida em partes iguais
entre as empresas portuguesas e francesas que exploram
as mesmas linhas.

¢) No caso de as autoridades aeronAuticas competentes
de um dos dois paises ndo desejarem utilizar em uma ou
vérias linhas, quer parte quer a totalidade da capaci-
dade do transporte que lhes foi atribuida, entender-se-go
com as autoridades aeronduticas do outro pais para
transferir para estas, por determinado tempo, a totali-
dade ou parte da capacidade de transporte a que tém
direito dentro do limite da capacidade total prevista.

As autoridades que tenham transferido a totalidade
ou parte dos seus direitos podero readquiri-los em qual-
quer momento. .

d) As empresas de transportes céreos, designadas
pelos dois pafses, que venham a explorar servigos mas
mesmas linhas mencionadas na alinea a) entender-se-3o
sobre as condigGes em que os mesmos servigos serio ex-
plorados.

Este entendimento, levando em conta as capacidades
a utilizar por cada uma das empresas exploradoras,
determinara a frequéncia dos servigos, a divisso dos ho-
rérios, as tarifas a aplicar e, em geral, as condigBes em
que estes servigos serdo explorados pelas empresas de-
signadas. .

¢) Os entendimentos concluidos entre as empresas e
todas as modificagGes que lhes forem introduzidas deve-
80 ser submetidos & aprovagio das competentes auto-
ridades aeronduticas dos dois paises.

f) No caso de terceiros paises virem a explorar ser-
vigos mas rotas que constituem o objecto da presente
adenda, as empresas portuguesas e francesas interessa-
das poderdio, com a aprovagdo das suas respectivas au-
toridades aeronduticas, entender-se com a empresa ou
empresas desses paises para determinar as modalidades
de uma exploragio em cooperagio baseada nos mesmos
principios.

Salazar.

J. Du Sault.
Quadro I

Rotas quo podem ser exploradas pelas empresas francesas
de transporte aéreo

4) Linhas em trinsito (ver anexo, secgio 1m, pars-
grafo a):

1.° De Franga para os Agores e, via pontos intermsé-
dios, para o Canads, Estados Unidos, México, América
Central ou Antilhas, nos dois sentidos.
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2.° De Franga, via Argélia, Africa Ocidental Fran-
cesa, ‘Africa Kquatorial Francesa, e Angola para a
Unifo da Africa do Sul, nos dois sentidos.

3.° De Franga, via Tunisia, Africa Equatorial Fran-
cesa, Congo Belga @ Africa Oriental Portuguesa, para
Madagéscar, nos dois sentidos.

B) Linhas em transito eom faculdade de escalas co-

merciais (ver anexo, secgfio 111, paragrafo b):

1.° De Marselha, via Lisboa, Agores e jpontos inter-
médios, para os Estados Unidos, México, América Cen-
tral e Antilhas, nos dois sentidos.

2.° De Franga, via Portugal (Lisboa), Marrocos,
Africa Ocidental Francesa (Dakar), para a América do
Sul, nos dois sentidos.

3.° De Dakar, via Guiné Portuguesa (Belama) e a
costa africana, para Pointe Noire ou Brazzaville, nos
dois sentidos. ,

4.° De Madagdscar, via Africa Oriental Portuguesa
(Mogambique-Quelimane-Beira-Lourengo Marques),
para a Unigo da Africa do Sul, nos dois sentidos.

5.° De Madagéscar, via Africa Oriental Portuguesa
(Mogambique) e Africa Oriental Britdnica a Djibouti
ou Cairo, nos dois sentidos.

C) Linhas em regime particular (ver adenda ao
anexo):

1.° De Paris a Lisboa, via Bordéus, nos dois sentidos.

2.° De Marselha, via Espanha (Barcelona-Madrid),
a Lisboa, nos dois sentidos.

3.° De Casablanca a Lisboa, via Ténger, nos dois
sentidos.

4.° De Brazzaville a Angola (Luanda-Lobito-Moga-
medes), nos dois sentidos.

J. du Sault.
Salazar.
Quadro II

Rotas que podem ser exploradas
pelas empresas portuguesas de transporte aéreo

A) Linhas em transito (ver anexo, secgdo 1ir, pard-
grafo a):

1. Lisboa-Marselha-Atenas (ou Cairo)-Bassorah-
-Karachi-Goa-Rangoon-Hanoi-Macau e além, nos dois
sentidos.

2.° Lishoa-Dakar (ou Bathurst)-Natal (ou Pernam-
buco)-Rio de Janeiro e além, nos dois sentidos.

3.° Lisboa-Madrid-Genebra-Zurich-Paris-Londres-
-Bordéus-Lisboa, nos dois sentidos.

B) Linhas em trinsito com faculdade de escalas
comerciais (ver anexo, secglo 1ir, parigrafo b):

1.° Uma das rotas seguintes, & escolha do Governo
Portugués: '

a) Lisboa-Cabo Juby-Vila Cisneros-Dakar-Bathurst-
-Bolama-Freetown (ou Monrévia)-Takoradi (ou Acera)-
-Lagos-Libreville-Luanda-Vila Luso-Lusaka (ou Li-
vingstone)-Lourengo Marques, nos dois sentidos; ou

b) Lisboa-Dakar-Bamako-Niamey-Zinder-Fort Lamy-
-Banguy-Léopoldville-Luanda a Lourengo Marques,
como na procedente; ou

¢) Lisboa-Colomb Béchar-Aulef-Gao-Lagos-Libre-
ville-Luanda a Lourengo Marques, como na prece-
dente; ou , :

d) Lisboa-Colomb Béchar-Aulef-Gao-Niamey-Zinder-
-Fort Lamy-Banguy-Léopoldville-Luanda a Lourengo
Marques, como na precedente.

9.9 Lisboa-Madrid-Paris-Bruxelas e dai para Amester-
dfo e Estocolmo, via pontos intermédios, nos dois sen-
tidos.

C) Linhas em regime particular (ver adenda ao
anexo):

1.° Tisboa-Paris, via Bordéus, nos dois sentidos.

2.° Lishoa-Casablanca, via Tanger, nos dois sentidos.

3.° Luanda-Brazzaville, nos dois sentidos.

4.° Pontos em Angola-Pointe Noire, nos dois senti-
dos.

5.° Bolama-Bamako-Niamey (ou ‘Gao), nos dois sen-
tidos.

J. Du Sault.

Salazar.

Protocolo de assinatura

I

O Governo Francés obriga-se a que todas as aerona-
ves das linhas mencionadas no quadro 1 do anexo ao
presente Acordo que sobrevoem territério continental
portugués facam escala por Lisboa, salvo derrogacio a
este principio obtida préviamente do Governo Portu-
guds em casos especiais.

II

Pelo que respeita & aplicagiio da secgdo 1v do anexo,
o Governo Francés reconhece a natureza muito especial
dos servigos aéreos entre Portugal e o Brasil, que serdo
considerados como tendo o mesmo cardcter que os ser-
vigos mencionados no n.° 3.° da alinea d) da referida
secgdo, in fine. Da mesma forma o-Governo Portugués
considera como tendo caricter semelhante o trogo da
linha do n.° 2.° da parte B) do quadro 11 compreendido
entre Paris, Amesterddo e Estocolmo.

IIT

Fica estabelecido entre as Partes Contratantes que as
disposigdes da secgdo 111, alinea b), do anexo, que di-
zem respeito ao direito de embarcar e desembarcar tré-
fego internacional — passageiros, correio e carga—,
nio serdo aplicadas:

a) Pelo que respeita as linhas dos n.** 1.° e 2.° da
parte B) e as linhas dos n.”* 1.° e 2.° da parte C') do qua-
dro 1, nos pontos entre Portugal e a Espanha; e, no
que respeita & linha do n.° 4.° da parte B) do quadro x
nos pontos entre a Africa Oriental Portuguesa e a Uniflo
da Africa do Sul;

b) Pelo que respeita & linha do m.° 2.° da parte B)
do quadro 11, nos pontos entre a Franga e a Espanha
por um lado e entre a Franca e a Bélgica por outro.

Salazar.
J. du Sault.

Accord relatif aux transports aéeiens entre les territoires
franais et portugais

Le Gouvernement Provisvire de la République Fran-
caise et le Gouvernement du Portugal, considérant:

Que les possibilités de Taviation commerciale, en tant
que mode de transport, se sont considérablement
accrues;

Qu’il convient d’organiser d’une maniére sfire et or-
donnée les services aériens internationaux réguliers, et
de poursuivre dans la plus large mesure possible le dé-
veloppement de la coopération internationale dans ce -
domaine; et

Que les accords antérieurement conclus entre les deux
Gouvernements en matidre d’exploitation de services
aériens réguliers doivent 8tre remplacés par un accord
plus général adapté aux conditions nouvelles des trans-
ports aériens:

Ont désigné des représentants & cet effet, lesquels,
dfment autorisés, sont convenus des dispositions sui-
vantes:
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ARTICLE PREMIER

Les Parties Contractantes s’accordent ’une & I’autre
les droits spécifiés & 1’annexe ci-jointe en vue de I’éta-
blissement des services internationaux énumérés i cette
annexe. Les dits services peuvent &tre inaugurés immé-
diatement ou 4 une date ultérieure, au choix de la
Partie Contractante & laquelle ces droits sont accordés.

ARTICLE I

a) Chacun des services aériens énumérés & I’amnexe
ppeut 8ftre mis en exploitation, aussitdt que la Partie
Contractante 4 laquelle les droits spécifiés & la dite
annexe ont été concédés, a désigné une ou plusieurs
entreprises de transports aériens pour exploiter les rou-
tes en question.

b) L’entréprise ou les entreprises ainsi désignées par
Pune des Parties Contractantes pourront &tre appelées,
avant d’8tre autorisées & ouvrir les services visés par le
présent Accord, i fournir aux autorités aéronautiques
compétentes de l’autre Partie Contractante, et ce con-
formément aux lois et réglements en vigueur en ce pays,
teutes justifications sur sa qualification ainsi que sur
son exploitation commerciale.

ARTICLE IIX

@) Chacune des Parties Contractantes convient quo
les taxes imposées pour l'utilisation des aéroports et
autres facilités & la ou aux entreprises de transports
aériens- de l'autre Partie Contractante ne seront pas
plus élévés que celles qui seraient payées pour 1’utili-
sation desdits aéroports et facilités par ses aéronefs na-
tionaux employés & des services internationaux simi-
laires.

b) Les carburants, les huiles lubrifiantes et les pidces
de rechange introduits ou pris & bord sur le territoire
d’une Partie Contractante par une entreprise de trans-
ports aériens désignée par I’autre Partie Contractante
ou pour le compte d’une telle entreprise, et destinés
uniquement & V'usage des appareils de cette entreprise,
bénéficieront d’une traitement aussi favorable que le
traitement appliqué aux entreprises mationales ou &
celles de la nation la plus favorisée en ce qui concerne
P'imposition de droits de douane, de frais d’inspection
ou autres droits et taxes nationaux.

c¢) Tout aéronef utilisé par la ou les entreprises desi-
gnées par une Partie Contractante sur les lignes aérien-
nes faisant l’objet du présent Accord, ainsi que les
carburants, les huiles lubrifiantes, les piéces de re-
change, 1’équipement normal et les provisions de bord
demeurant & bord des dits aéronefs, seront, & leur arri-
vée sur le territoire de l’autre Partie Contractante ou
A leur départ de celui-ci, exempts de droits de douane,
irais d’inspection ou autres droits et taxes similaires,
méme au cas ou ces approvisionnements seraient em-
ployés ou consommés par ces aéronefs au cours de vols
au-dessus dudit territoire.

ARTICLE IV

Les certificats de navigabilité, les brevets d’aptitude
et les licences délivrés ou validés par 'une des Parties
Contractantes seront reconnus valables par ’autre Par-
tie Contractante aux fins d’exploitation des routes et
des services spécifiés & l’annexe. Chaque Partie Con-
tractante se réserve cependant le droit de ne pas recon-
naltre valables pour la circulation au-dessus de son
propre territoire les brevets d’aptitude et les licences
délivrés & ses propres ressortissants par un autre Etat.

ARTICLE V

a) Les lois et réglements de chaque Partie Contrac-
tante relatifs & entrée et & la sortie de son territoire

AY

en ce qui concerne les aéronefs employés 4 la navigation
internationale ou relatifs & I’exploitation et & la navi-
gation desdits aéronefs durant leur présence dans les
limites de son territoire s’appliqueront aux aéronefs
de Ientreprise ou des entreprises de I'autre Partie Con-
tractante.

b) Les passagers, les équipages et les expéditeurs de
marchandises seront tenus de se conformer, soit person-
nellement, soit par lintermédiaire d’un tiers agissant
en leur nom et pour leur compte, aux lois et réglements
régissant sur le territoire de chaque Partie Contrac-
tante I’entrée, de séjour et la sortie des passagers, équi-
pages ou marchandises, tels que ceux qui s’aplliquent
a Pentrée, aux formalités de congé, & I’immigration,
aux passeports, aux douanes et & la quarantaine.

ARTICLE VI

Chaque Partie Contractante se réserve le droit de
refuser une autorisation d’exploitation & une entreprise
désignée par ’autre Partie Contractante ou de révo-
quer une telle autorisation, lorsqu’elle n’a pas la preuve
quune part importante de da propriéié et le contrdle
eftectif de cette entreprise sout entre les mains de na-
tionaux de I'une ou de ’autre des Parties Contractantes
ou lorsque cette entreprise de transports aériens ne se
conforme pas aux lois et réglements visés & l'article v
ou ne remplit pas les obligations que lui impose le pré-
sent Accord.

ARTICLE VII

Pour Iapplication du présent Accord et de son an-
nexe le mot «territoire» s’entendra des régioms terres-
tres et des eaux territoriales y adjacentes sur lesquelles
I'une ou lautre des Parties Contractantes exerce aa
souveraineté, sa suzeraineté, son protectorat, un man-
dat ou une tutelle.

ARTICLE VIII

a) Les Parties Contractantes conviennent de sou-
mettre & l'arbitrage tout différend relatif & D'interpré-
totion et 4 l’application du présent Accord ou de son
annexe qui ne pourrait étre réglé par la voie de négo-
ciations directes.

b) Un tel différend sera porté devant le Conseil de
I’Organisation Inbternationale de 1’Aviation Civile, créé
par la Convention relative & 1’Aviation Civile Interna-
tionale, signée & Chicago le 7 décembre 1944, ou, en
attendant ’entrée en viguer de la dite Convention entre
les deux Parties Contractantes, au Conseil Intérimaire,
créé par ’Accord Intérimaire sur 1’Aviation Civile In-
ternationale, signé & Chicago & la méme date.

¢) Toutefois, les Parties Contractantes peuvent, d’un
commun accord, régler le différend en le portant soit
devant un tribunal arbitral, soit devant tout autre per-
sonne ou organisme désigné par elles.

d) Les Parties Contractantes s’engagent & se con-
former & la sentence rendue.

ARTICLE IX

Le présent Accord se substitue & tous arrangements
franco-portugais antérieurs en matiére de transports
aériens, notamment & ceux conclus entre les deux Gou-
vernements par échange de lettres des 16 octobre et 10
novembre 1934 et des 12 et 17 novembre 1936.

ARTICLE X

Le présent Accord et tous les contracts y relatifs se-
ront enregistrés &4 1’Organisation Provisoire de 1’Avia-
tion Civile Internationale instituée par I’Accord Inté-
rimaire sur 1’Aviation Civile Internationale, signé le
7 décembre 1944 & Chicago.
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ARTICLE XI

a) Le présent Accord entrera en vigueur i la date de
sa signature. .

b) Dans.un esprit d’étroit collaboration, les autori-
tés aéronautiques compétentes des deux Parties Contrac-
tantes se consulteront de temps & autre en vue de s’as-
surer de ’application des principes définis & 1’ Accord o3
4 son annexe et de leur exécution satisfaisante.

¢) Au cas ol les deux Parties Contractantes auraient
ratifié une Convention aéronautique multilatérale, ou y
auraient adhéré, le présent Accord ou son annexe de-
vront étre amendés de fagon & &tre mis en concordance
avec les dispositions de ladite Convention dés que celle-
-ci sera entrée en vigueur cntre elles.

d) 8i l'une des Parties Contractantes souhaite modi-
fier les texmes de ’annexe au présent Accord, elle peut
demander qu'une consultation ait lieu entre les auto-
rités aéronautiques compétentes des deux Parties Con-
tractantes, cette consultation devant commencer dans
un délai de 60 jours & compter de la demande. Toute
modification de 1'annexe convenue entre lesdites auto-
rités entrera en vigueur dés qu’elle aura été confirmée
par un échange de notes diplomatiques. '

e¢) Chaque Partie Contractante pourra & tout moment
notifier & Pautre son désir de mettre fin au présent

Accord. Une telle notification devra étre faite simulta- .

nément 3 1’Organisation Provisoire de 1’Aviation Ci-
vile Internationale ou & I’organisme appelé a lui succé-
der. Le présent Accord prendra fin douze mois aprés
la date de réception de la notification par I’autre Partie
Contractante, & moins que ladite notification soit reti-
rée d’un commun accord avant l'expiration de cette
période. Au cas ol la Partie Contractante qui recevrait
une telle notification n’en accuserait pas réception, la
notification sera tenue pour regue quatorze jours aprss
sa réception par I’Organisation Provisoire de 1’ Aviation
Civile Internationale ou l’organisme appelé & lui suc-
céder.

Fait & Lisbonne, le trente avril mil neuf cent qua-
rante six, en double exemplaire, dans les langues fran-
caise et portugaise, 'une et I'autre faisant également
foi.

Pour le Gouvernement Portugais, Salazar.

Pour le Gouvernement Provisoire de la République
Frangaise, J. du Sault.

ANNEXE
I

Le Gouvernement du Portugal accorde au Gouve:-
nement de la République Frangaise le droit de faire
assurer par une ou plusieurs entreprises frangaises de
transports aériens désignées par lui des services aériens
sur les lignes (mentionnées au tableau 1 ci-annexé) qui
traversent ou desservent les territoires portugais.

II

Le Giouvernement de la République Frangaise accorde
au Gouvernement du Portugal le droit de faire assurer
par une ou plusieurs entreprises portugaises de trans-
ports aériens designées par lui des services aériens sur
les: lignes (mentionnées au tableau 1 ci-annexé) qui
traversent ou desservent les territoires frangais.

IIT

a) L'entreprise ou les entreprises de transports aé-
riens désignées par chacune des Parties Contractantes
dans les conditions fixées & 1’Accord jouiront dans le
territoire de l’autre Partie Contractante du droit de
transit et du droit d’escale pour des raisons non com-

merciales sur les itinéraires et aux points énumérés
dans la partie A du tableau 1 et du tableaun xr.

b) En vue d’assurer une coopération plus étroite en-
tre les Parties Contractantes, de satisfaire aux besoins
du public en transports aériens et d’exploiter les ser-
vices considérés d’une maniére économique et ordonnée,
la ou les entreprises designées par chacune des Parties
Contractantes pourront, sur les itinéraires et aux points
énumérés aux parties B et C du tableau 1 et du ta-
bleau 11, bénéficier, en plus des droits ci-dessus accor-
dés en a), de la faculté de débarquer et d’embarquer
en trafic international des passagers, du courrier et des
marchandises sur tous aeroports affectés au trafic in-
ternational aux conditions ci-aprés:

Les autorités aéronautiques compétentes de chaque
Partie Contractante se consulteront de temps & autre
ou 4 la demande de l'une d’elles pour déterminer la
proportion desdits services qui peuvent effectuer un tel
trafic international.

Cette proportion sera évaluée et ajustée en fonction
de la demande de trafic aux points considérés et compte
tenu des services aériens exploités par chaque Partie
Contractante sur l’itinéraire en question ou sur des
itinéraires paralléles.

La capacité totale offerte par lesdits services devra
étre déterminée par les autorités aéronautiques des
deux pays lors de ces consultations de la maniére prévue
& la section 1v ci-dessous,

Iv

I1 est convenu entre les Parties Contractantes:

a) Que les capacités de transports offertes par les en-
treprises des deux pays devront &tre adaptées & la de-
mande de trafic.

b) Que les entreprises des deux pays devront prendre
en considération sur les parcours communs leurs intéréts
mutuels, afin de ne pas affecter inddment leurs services
respectifs. :

¢) Que les services prévus aux tableaux ci-joints au-
ront pour objet essentiel d’offrir une capacité corres-
pondante & la demande de trafic entre le pays dont res-
sort I’entreprise et le pays auquel le trafic est destiné.

d) Que le droit d’embarquer et de débarquer, aux
points et sur les itinéraires spécifiés, du trafic interna-
tional & destination ou en provenance de pays tiers sera
exercé conformément aux principes généraux de déve-
loppement ordonné affirmés par les deux Gouverne-
ments, et dans des conditions telles que la capacité soit
adaptée:

1° A la demande de trafic entre le pays d’origine et
les pays de destination;

2° Aux exigences d’une exploitation économique des
services considérés;

3° A la demande de trafic existant dans les régions

traversées, compte tenu des services locaux et régio-
naux. '

v

La fixation des tarifs devra étre faite & des taux rai-
sonnables, compte tenu en particulier de I’économie ds
Pexploitation, d’un bénéfice normal et des caractéristi-
ques présentées par chaque service, telles que les con-
ditions de vitesse et de confort.

Dans ’établissement de ces tarifs, les recommanda-
tions de I’Association du Transport Aérien Internmatio-
nal seront prises en considération.

A défaut de recommandations de ladite Association,
les entreprises portugaises et frangaises s’entendront
sur les tarifs de passagers et de marchandises a appli-
quer sur les trongons communs de leurs lignes, aprés
consultation, §’il y a lieu, des entreprises de transport
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aérien des pays tiers qui exploitent tout ou partie des
mémes parcours.

Ces accords seront soumis & ’approbation des auto-
rités aéronautiques compétentes des deux pays.

Au cas ol les entreprises ne pourraient se mettre
d’accord sur la fixation des tarifs, les autorités aéronau-
tiques compétentes des deux pays s’efforceront d’aboutir
& un réglement satisfaisant.

En dernier ressort, il serait fait recours 4 P’arbitrage
prévu a l’article virr de 1’Accord.

Additif relatif aux ligﬁes reliant la France métropolitaine
et I'Afrique du Nord avec le Portugal et aux lignes
coloniales régionales intéressant les deux pays.

a) Les autorités aéronautiques compétentes des deux
pays se mettront d’accord sur la capacité de transport
qui devra &tre initialement mise en service, d’une part,
sur les lignes reliant la France métropolitaine et I’ Afri-
que du Nord au Portugal, d’autre part, sur les lignes
coloniales régionales qui font 1’objet du tableau 1, para-
graphe C), et du tableau 11, paragraphe C).

Cette capacité sera ajustée de temps & autre aux de-
mandes de trafic par entente directe entre les entreprises
intéressées.

Ces mémes entreprises pourront également, en vue de
tenir compte de besoins imprévus ou de demandes ex-
ceptionnelles de trafic, procéder & des ajustements d’une
durée limitée desdites capacités.

Elles en rendront compte immédiatement aux auto-
Tités aéronautiques compétentes de leurs pays respectifs,
qui pourront se consulter si elles le jugent utile.

b) Cette capacité sera repartie & égaﬁité entre les en-
treprises portugaises et frangaises exploitant les mé-
mes lignes.

¢) Au cas ol les autorités aéronautiques compétentes
de I'un des deux pays désireraient ne pas utiliser sur
une ou plusieurs lignes, soit une fraction, soit la tota-
lité de la capacité de transport qui leur a été concédée,
elles s’entendront avec les autorités aéronautiques de
Pautre pays, en vue de transférer i celles-ci pour un
temps déterminé la totalité ou une fraction de la capa-
cité de transport dont elles disposent dans la limite du
plafond prévu. -

Les autorités qui auront transféré tout ou partie de
leurs droits pourront & tout moment les reprendre.

d) Les entreprises de transports aériens désignées
par les deux pays qui exploiteront des services sur les
mémes lignes visées au paragraphe a) s’entendront sur
les conditions dans lesquelles lesdits services seront
exploités.

Cette entente, tenant compte des capacités & mettre
en ligne pour chacun des exploitants, déterminera la
fréquence des services, la répartition des horaires, les
tarifs & appliquer et, en général, les conditions dans

lesquelles ces services seront exploités par les entrepri- -

ses designées.

e) Les ententes conclues entre les entreprises et tou-
. tes modifications qui y seraient apportées devront étre
soumises pour approbation aux autorités aéronautiques
compétentes des deux pays.

f) Au cas ou des pays tiers viendraient & exploiter
des services sur les itinéraires qui font I’objet du pré-
sent additif, les entreprises frangaises et portugaises
intéressées pourront, avec l’approbation de leurs auto-
rités aéronautiques respectives, s’entendre avec la ou les
entreprisés de ces pays pour déterminer les modalités
d’une exploitation en coopération basée sur les mémes
principes. '

Salazar.

J. du Sault.

Tableau I

Routes pouvant étre desservies par les entreprises
francgaises de transport aérien

A) Lignes en transit (voir annexe, section 111, para-
graphe a):

1° De France vers les Agores et, via des points inter-
médiaires, vers le Camada, les Etats-Unis, le Mexique,
I’ Amérique Centrale ou les Antilles, dans les deux sens.

2° De France, via I’Algérie, ’A. O. F., ’A. E. F,,
I’Angola vers I’Union Sud-Africaine, dans les deux
sens.

3° De France, via la Tunisie, ’A. E. F., le Congo
Belge, ’Afrique Orientale Portugaise, vers Madagas-
car, dans les deux sens.

B) Lignes en transit avec faculté d’escales commer-
ciales (voir annexe, section 11, paragraphe b):

1° De Marseille, via Lisbonne, les Agores et via des
oints intermédiaires, vers les Etats-Unis, le Mexique,
’Amérique Centrale ou les Antilles, dans les deux
sens.

2° De France, via le Portugal (Lisbonne), le Maroc,
PA. O. F. (Dakar), vers 1’Amérique du Sud, dans les
deux sens.

3° De Dakar, via la Guinée Portugaise (Bolama) et
la cOte africaine, vers Pointe-Noire ou Brazzaville, dans
les deux sens. ‘

4° De Madagascar, via I’Afrique Orientale Portu-
gaise (Mozambique-Quelimane-Beira-Lourengo Mar-
ques), vers I’Union Sud-Africaine, dans les deux sens.

5° De Madagascar, via I’Afrique Orientale Portu-
gaise (Mozambique) et 1I’Afrique Orientale Britanni-
que, vers Djibouti ou le Caire, dans les deux sens.

C) Lignes en regime particulier (voir additif & I’an-
nexe):

1° )De Paris & Lisbonne, via Bordeaux, dans les deux
sens. :

2° De Marseille, via 1’Espagne (Barcelone-Madrid),
3 Lisbonne, dans les deux sens.

3° De Casablanca a Lisbonne, via Tanger, dans les
deux sens.

4° De Brazzaville vers 1’Angola (Luanda-Lobito-Mo-
gamedes), dans les deux sens.

Tableau IL

Routes pouvant étre desservies par les entreprises
portugaises de transport aérien

4) Lignes en transit (voir annexe, section I, pa-
ragraphe a): '

1° Lisbonne-Marseille-Athénes (ou le Caire)-Basso-
rah-Karachi-Goa-Rangoon-Hanoi{Macao et au-deld,
dans les deux sens.

2° Lisbonne-Dakar (ou Bathurst)-Natal (ou Pernam-
bouc)-Rio de Janeiro et au-deld, dans les deux sems.

3° Lisbonne-Madrid -Genéve-Zurich -Paris -Londres-
-Bordeaux-Lishonne, dans les deux sens.

B) Lignes en transit avec faculté d’escales commer-
ciales (voir annexe, section 1, paragraphe b):

1° I’un des itinéraires suivants, au choix du Gou-
vernement Portugais: )

a) Lisbonne-Cap Juby-Vila Cisneros-Dakar-Bathurst-
-Bolama-Freetown (ou Monrovia)-Takoradi (ou Acera)-
-Lagos-Libreville-Luanda-Vila Luso-Lusaka (ou Li-
vingstone)-Lourengo Marques, dans les deux sens; ou

b) Lisbonmne-Dakar-Bamako-Niamey-Zinder-Fort
Lamy-Bangui-Léopoldville-Luanda & Lourengo Mar-
ques, comms la précédente; ou

c¢) Lisbonne-Colomb Béchar-Aoulef-Gao-Lagos-Libre-
ville-Luanda & Lourengo Marques, comme la précé-
dente; ou

d) Lisbonne-Colomb Béchar-Aoulef-Gao-Niamey-
-Zinder-Fort Lamy-Bangui-Léopoldville-Luanda & Lou-
rengo Marques, comme la précédente.
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2 Tisbonne-Madrid-Paris-Bruxelles et de la wers
Amsterdam ou Stockholm, via des points intermédiai-
res, dans les deux sens.

.C) Lignes en regime particulier (voir additif & I’an-
nexe):

1° Lisbonne-Paris, via Bordeaux, dans les deux sens.

2° Lisbonne-Casablanca, via Tanger, dans les deux
sens.

3° Lruanda-Brazzaville, dans les deux sens.

4° Points en Angola-Pointe-Noire, dans les deux
sens.

5° Bolama-Bamako-Niamey (Gao), dans les deux
sens.

Salazar.
J. du Sault.
Protocole de signature

I

Le Gouvernement Francais s’engage & ce que tout
aéronef des lignes mentionnées au tableau 1 de I’annexe
au présent Accord survolant le territoire continental
portugais fasse escale & Lisbonne, sauf dérogation obte-
nue préalablement du Gouvernement Portugais dans
des cas spéciaux.

II

En ce qui concerne l'application de la section 1v de
I’annexe, le Gouvernement Frangais reconnait la na-
ture trés spéciale des services aériens entre le Portugal
et le Brésil, lesquels seront considérés comme ayant le
méme caractére que celui des services mentionnés au
3° de l’alinéa d) de ladite section, in fine.

De méme, le Gouvernement Portugais considére
comme ayant un tel caractére la portion de la ligne 2 de
la partie B) du tableau 11 comprise entre Paris, Amster-
dam et Stockholm.

III

11 est convenu entre les Parties Contractantes que les
dispositions de la section 111, b), de I’annexe, qui se rap-

portent au droit d’embarquer et de débarquer en trafic
international des passagers, du courrier et des marchan-
dises, ne seront pas applicables:

a) En ce qui concerne les lignes 1 et 2 de la partie B)
et les lignes 1 et 2 de la partie C) du tableau 1 dans les
points entre le Portugal et I’Espagne, et, en ce qui con-
cerne la ligne 4 de la partie B) du tableau 1, dans les
points entre 1'Afrique Orientale Portugaise et I’Union
Sud-Africaine;

b) En ce qui concerne la ligne 2 de la partie B) du
tableau 11 dans les points entre la France et I’Espagne
d'une part et la France et la Belgique d’autre part.

Salazar.
J. du Sault.

Direcgfio Geral dos Negécios Politicos e da Adminis-
tragio Interna. 5 de Agosto de 1946. — O Director
Geral, Marcelo Matias.

MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS
E COMUNICACOES

8.* Reparticdo da Direc¢ao Geral
da Contabilidade Publica

Publica-se, de conformidade com as disposi¢des do
artigo 7.° do decreto n.° 25:299, de 6 de Maio de 1935,
que S. Ex.* o Subsecretério de Estado das Obras Pé-
blicas, por despacho de 9 do corrente més, autorizou,
de harmonia com o estabelecido no artigo 17.° do de-
creto n.° 16:670, de 27 de Marco de 1929, que seja re-
forgada com a importancia de 50.0003 a dotagio do
n.° 1) do artigo 19.°, do capitulo 2.°, do actual orga-
mento deste Ministério, por transferéncia da verba do
n.° 3) dos referidos artigo e capitulo.

8. Reparticio da Direccio Geral da Contabilidade
Péblica, 12 de Setembro de 1946.— Pelo Chefe da Re-
partigio, Eduardo C. S. Navarro de Castro.
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